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Resumo

Procura-se mostrar que a razão técnica não é inimiga da razão ética, mas que a 
transformação moderna da ciência e da técnica em tecnociências impôs, por seu enor-
me poder material e simbólico, valores que, para que sirvam à autêntica humanização, 
devem ser enquadrados em uma ética humanista da responsabilidade. E um modo para 
que esta ética moderna possa ser eficaz nas sociedades modernas é canalizá-la através 
das diversas éticas aplicadas e dos correspondentes profissionais, que não são meros 
técnicos, mas agentes sociais qualificados em cada campo, que estão capacitados para 
oferecer os bens que a sociedade necessita para proporcionar uma vida boa.

Palavras-chave: Ética, Tecnologia, Razão, Cultura moderna, Humanização, Valo-
res, Responsabilidade, Éticas aplicadas, Profissões.

Abstract

This article tries to present that the technical reason is not an enemy of ethical 
reason, but that modern transformation of science and technology in technosciences 
imposed values that should be framed in a humanistic ethic of responsibility, that serves 
the authentic humanization. One way for this modern ethics to be effective in modern 
societies is to channel it through the various applied ethics and related professionals, who 
are not merely technical, but qualified social workers in each field who are equipped to 
deliver the goods society needs to provide a good life.

Keywords: Ethics, Technology, Reason, Modern culture, Humanization, Values, 
Responsibility, Ethics applied professions.



Os marcos e as ferramentas éticas 
das tecnologias de gestão

Jesús Conill Sancho
Universidade de Valência, Espanha

ano 13 • nº 223 • vol. 13 • 2015 • ISSN 1679-0316

Tradução de André Langer



Cadernos IHU ideias é uma publicação quinzenal impressa e digital do Instituto Humanitas Unisinos – IHU que 
apresenta artigos produzidos por palestrantes e convidados(as) dos eventos promovidos pelo Instituto, além de artigos 
inéditos de pesquisadores em diversas universidades e instituições de pesquisa. A diversidade transdisciplinar dos 
temas, abrangendo as mais diferentes áreas do conhecimento, é a característica essencial desta publicação.

UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS – UNISINOS

Reitor: Marcelo Fernandes de Aquino, SJ
Vice-reitor: José Ivo Follmann, SJ

Instituto Humanitas Unisinos

Diretor: Inácio Neutzling, SJ
Gerente administrativo: Jacinto Schneider

www.ihu.unisinos.br

Cadernos IHU ideias
Ano XIII – Nº 223 – V. 13 – 2015
ISSN 1679-0316 (impresso)

Editor: Prof. Dr. Inácio Neutzling – Unisinos

Conselho editorial: Lic. Átila Alexius; Profa. Dra. Cleusa Maria Andreatta; Prof. MS Gilberto Antônio Faggion; Prof. MS 
Lucas Henrique da Luz; MS Marcia Rosane Junges; Profa. Dra. Marilene Maia; Profa. Dra. Susana Rocca.

Conselho científico: Prof. Dr. Adriano Naves de Brito, Unisinos, doutor em Filosofia; Profa. Dra. Angelica Massuquetti, 
Unisinos, doutora em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade; Profa. Dra. Berenice Corsetti, Unisinos, doutora em 
Educação; Prof. Dr. Celso Cândido de Azambuja, Unisinos, doutor em Psicologia; Prof. Dr. César Sanson, UFRN, doutor 
em Sociologia; Prof. Dr. Gentil Corazza, UFRGS, doutor em Economia; Profa. Dra. Suzana Kilpp, Unisinos, doutora em 
Comunicação.

Responsável técnico: Lic. Átila Alexius

Arte da capa: Patrícia Kunrath Silva

Revisão: Carla Bigliardi

Editoração eletrônica: Rafael Tarcísio Forneck

Impressão: Impressos Portão

Cadernos IHU ideias / Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Instituto Humanitas Unisinos. – Ano 1, n. 1 
(2003)-      . – São Leopoldo: Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 2003-    .

v. 

Quinzenal (durante o ano letivo).

Publicado também on-line: <http://www.ihu.unisinos.br/cadernos-ihu-ideias>.

Descrição baseada em: Ano 1, n. 1 (2003); última edição consultada: Ano 11, n. 204 (2013).

ISSN 1679-0316

1. Sociologia. 2. Filosofia. 3. Política. I. Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Instituto Humanitas Unisinos.

CDU 316 
1 

32

Bibliotecária responsável: Carla Maria Goulart de Moraes – CRB 10/1252

ISSN 1679-0316 (impresso)

Solicita-se permuta/Exchange desired.
As posições expressas nos textos assinados são de responsabilidade exclusiva dos autores.

Toda a correspondência deve ser dirigida à Comissão Editorial dos Cadernos IHU ideias:

Programa de Publicações, Instituto Humanitas Unisinos – IHU 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos 

Av. Unisinos, 950, 93022-000, São Leopoldo RS Brasil 
Tel.: 51.3590 8213 – Fax: 51.3590 8467 

Email: humanitas@unisinos.br



OS MARCOS E AS FERRAMENTAS ÉTICAS 
DAS TECNOLOGIAS DE GESTÃO1

Jesús Conill Sancho
Universidade de Valência, Espanha

Introdução

O XIV Simpósio Internacional do Instituto Humanitas Unisinos – IHU 
propôs-se com bom critério tratar de um tema tão importante como o se-
guinte: “Revoluções tecnocientíficas, culturas, indivíduos e sociedades”. 
Nele foram abordados os desafios, paradoxos e contradições da atual ci-
vilização tecnocientífica que a humanidade está vivendo. Porque, embora 
o desenvolvimento tecnocientífico tenha produzido uma crescente abun-
dância de riquezas, superando-se a escassez pré-moderna e a economia 
de subsistência, o modo de administrar a vida ativa que a moderna tecno-
ciência impôs acarreta ao mesmo tempo, de modo paradoxal, miséria, 
violência e incalculáveis estragos na vida do planeta. É verdade que hou-
ve conquistas verdadeiramente admiráveis no próprio desenvolvimento 
tecnocientífico, especialmente por suas benéficas repercussões sobre a 
qualidade de vida das pessoas e sobre a cultura; mas também foram 
postos em marcha dinamismos cada vez mais poderosos que manipulam 
e instrumentalizam as pessoas. Como se dizia na Apresentação do Sim-
pósio, a civilização tecnocientífica é uma grande conquista da humanida-
de, mas é inseparável de suas contradições. Por conseguinte, encontra-
mo-nos em uma encruzilhada para a liberdade. Que atitudes adotar em 
relação às revoluções tecnocientíficas e sua força de arrasto? Conscien-
tes da importância da tecnociência para a vida social, profissional e pes-
soal, convém refletir criticamente sobre o sentido das transformações 
sociais que estão em andamento em decorrência do crescente desenvol-
vimento das tecnociências.

1 Este estudo insere-se no Projeto de Pesquisa Científica e Desenvolvimento Tecnológico 
FFI2013-47136-C2-1-P, financiado pelo Ministério da Economia e Competitividade, e nas ati-
vidades do grupo de pesquisa de excelência PROMETEO/2009/085 da Generalidade Valen-
ciana, Espanha. Este artigo é a íntegra da conferência proferida pelo Prof. Dr. Jesús Coníll 
para o Instituto Humanitas Unisinos – IHU no XIV Simpósio Internacional IHU: Revoluções 
tecnocientíficas, culturas, indivíduos e sociedades. A modelagem da vida, do conhecimento 
e dos processos produtivos na tecnociência contemporânea, no dia 21 de outubro de 2014.
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1. A transformação da ciência e da técnica

Convém começar recordando uma ideia básica da nossa cultura oci-
dental, embora muitas vezes tenha ficado esquecida, e que é a seguinte: 
“Homero criou o humanismo e o humanismo criou a ciência como um 
esforço do homem para ajudar-se a si mesmo”. Para que pode servir re-
lembrar este pensamento? Para nos darmos conta de que, em princípio e 
em sua raiz, não há conflito entre a ciência e o humanismo, entendido 
este como o cultivo da melhor forma de vida humana.

Uma ideia que segue vigente, embora nem sempre reconhecida co-
mo deveria, como deixaram claro alguns estudiosos atuais, que seguem 
insistindo em que “a ciência nasceu no interior da cultura ocidental” e em 
que “a ciência é cultura”2, portanto pertence ao mundo do humano e faz 
parte do mesmo. A ciência deve ser entendida, pois, como “ação huma-
na”3, no horizonte da vida humana e de seu contexto social.

Este enfoque humanista da ciência e da técnica encontramos desen-
volvido no mundo grego clássico. Ciência e técnica são formas de saber, 
isto é, são formas do logos, que estão integradas ao conjunto da vida 
humana. Um logos que busca expressar a ordem da realidade mediante 
dois registros, o físico e o ontológico. Nesse contexto de confiança em 
uma ordem da natureza (physis) e do ser, a ciência é a episteme e a  
techne, traduzida por arte (ars) ou técnica, consiste em “saber fazer”, um 
saber produtivo. Mas todos os saberes têm sentido somente se estiverem 
radicados em um “ethos”, em cujo âmbito o modo de usar a razão tem a 
forma da “phrónesis”, que se traduziu por “prudência” e que conforma a 
razão prática neste âmbito grego. É com ela que levamos adiante o nosso 
possível modo de vida feliz, mediante a eupraxia, na ordem ético-político
-econômica de caráter comunitário, ligada à ordem natural. Aqui encon-
tramos uma conciliação de todos os saberes, com o propósito de viver 
bem e possibilitando uma unidade de vida. Não basta o cálculo e a dedu-
ção do saber científico, nem a habilidade instrumental do saber fazer téc-
nico, mas é preciso cultivar mediante a educação (paideia) um sentido 
compartilhado do bem (entendido, em última instância, como eudaimonia) 
e da justiça, sem o qual não é possível uma autêntica convivência.

Este logos é o traço peculiar do animal humano, que é aquele animal 
que tem logos, uma capacidade pela qual está em condições de compar-

2 MURILO, Ildefonso. “El fundamento trascendente de la ciencia”. In: EZCURRA, Alicia Villar; 
ORANTOS, Antonio Sánchez (eds.). Una ciencia humana. Madrid: Universidad Pontificia Co-
millas, 2014, pp. 335-344.

3 MARCOS, Alfredo. “El pulso de la ciencia”. In: EZCURRA, Alicia Villar; ORANTOS, Antonio 
Sánchez (eds.). Una ciencia humana. Madrid: Universidad Pontificia Comillas, 2014, pp. 
169-182.
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tilhar com os outros o sentido do bem e do mal, do justo e do injusto, do 
conveniente e do inconveniente. Portanto, é um animal que é capaz de 
conviver em comunidade (koinonia) e na cidade (polis) como forma des-
sa comunidade. É por isso que o homem foi considerado um “animal 
político (politikón)”, ou seja, cívico e social em sentido especificamente 
humano. No exercício dos saberes do logos que têm a ver com a produ-
ção (poiesis) e a ação (praxis), fundamentais para viver bem e para con-
viver, a razão prática deve cumprir suas tarefas de deliberação e de esco-
lha, pois o homem não tem outro remédio senão escolher para fazer a sua 
vida; e, para escolher bem, o que é mais difícil do que parece, deve-se 
deliberar, o que também não é nada fácil. Além disso, a escolha não é 
feita no vazio, mas entre os nossos desejos e as nossas possibilidades. 
Portanto, se se quer escolher bem, deve-se saber conciliar a razão, isto é, 
o logos, em sua dupla versão de techne e de phrónesis, conforme a uma 
ordem natural e comunitária, que está orientada para o bem comum.

Se nos atemos à ordem clássica, parece que o logos da ciência e da 
técnica não apenas faz parte da humanização, mas constitui o órgão hu-
manizador por antonomásia. Mas esta ordem parece ter-se alterado. Já 
não sentimos que os saberes, em especial a ciência e a técnica, estejam 
a serviço da humanização. Algo aconteceu conosco, que mudou o signifi-
cado que se vive da transformação da ciência e da técnica em nosso 
mundo. Para compreender o que aconteceu e compreendermos a nós 
mesmos, teremos que prestar atenção no processo que se viveu e se está 
vivendo, ou seja, como o expressava Luiz Rohden, é preciso considerar 
que a presença da técnica na vida é “path dependent”4.

Ao prestar atenção no marco histórico e sociocultural das ferramen-
tas éticas em relação às tecnologias, descobrimos que no mundo moder-
no e contemporâneo produziu-se uma profunda transformação no modo 
de entender tanto a razão técnica como a razão ética. O desenvolvimento 
dos saberes conduziu a uma cisão da unidade do saber e a uma mudança 
de seu significado para a vida humana. Por um lado, a tecnologia parece 
ser uma expressão da racionalidade humana, mas, por outro lado, surgiu 
a preocupação em relação a se seu desproporcional desenvolvimento 
não vai contra a sua pretensão inicial, a de contribuir para a humanização. 
Segue-se promovendo a humanização através do processo histórico da 
crescente e polifacética tecnologização da vida humana? Não se sente 
um certo antagonismo entre tecnologização e humanização?

4 Termo utilizado por Luiz Rohden em sua intervenção durante o colóquio sobre estes assun-
tos na Unisinos.
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De fato, produziu-se um antagonismo entre os saberes e há tempos 
que se vem falando que o nosso mundo se dividiu de modo irreconciliável 
em “duas culturas” (ver Snow e Adela Cortina5) e da crise (mortal?) das 
humanidades e do humanismo como tal. Um clima alimentado mais re-
centemente pelos defensores do transumanismo e do pós-humanismo, 
que chegou a se converter, em determinados setores, em movimentos 
intelectuais com importantes implicações sociais. Esta linha de transfor-
mação da técnica exige pensar mais concretamente sobre o que aconte-
ceu conosco histórica e culturalmente, em que consiste realmente a téc-
nica, se a tecnologia (o saber tecnológico) é autossuficiente e pode 
substituir as humanidades, se a tecnologização é por si mesma simples-
mente humanizadora, ou se necessita recorrer a outros saberes e orien-
tações, se a sua capacidade invasiva da vida inteira constitui um “destino” 
e um “progresso”, ou se apresenta o perigo de abrir um processo de cres-
cente desumanização (mesmo quando no momento esteja disfarçada). 
Porque, ao contrário dos outros seres, por exemplo, do tigre, que não 
pode ‘destigrar-se’, o homem pode desumanizar-se.6 Em todo caso, a 
transformação da ciência e da técnica em tecnociências7 e a colocação 
em marcha da crescente tecnologização da vida levam a propor nova-
mente a difícil questão da “natureza humana” e qual é o “lugar” do homem 
no cosmos, no mundo e na realidade.8

Como vimos, no horizonte da ordem clássica existe uma harmonia 
de fundo entre as diversas formas de exercer a razão; portanto, não é 
necessário que haja uma colisão entre técnica e humanização. Mas a 
transformação moderna e contemporânea converteu esta relação em um 
autêntico problema, que ainda não soubemos resolver de modo satisfató-
rio para a vida humana e a convivência. Porque não é fácil determinar de 
modo convincente o que nos torna mais e melhores humanos, ou transu-
manos e/ou pós-humanos. Em que consiste humanizar? O que significa 
“melhora” humana? Em proporcionar mais bem-estar ou em conquistar 
mais liberdade (mediante a libertação da pobreza e das tiranias)?

2. Mudança moderna do sentido da ciência e da técnica

Houve uma mudança do marco histórico e cultural da ciência e da 
técnica, segundo a qual se converteram em tecnociências. Inclusive nos 

5 C.P. Snow, Las dos culturas y la revolución científica, Alianza, Madrid, 1977; Adela Cortina, 
“La fecundidad de las Humanidades”, en Mediterráneo Económico, 26 (2014), pp. 99-107.

6 Um exemplo dado por José Ortega y Gasset.
7 Convergência NBIC (nano-bio-info-cogno) tecnologias.
8 Max Scheler, Arnold Gehlen, Xavier Zubiri, Diego Gracia.
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programas e projetos de pesquisa dos organismos oficiais, tanto nacio-
nais como internacionais, afirma-se com toda normalidade que estamos 
em uma cultura tecnocientífica ou científico-técnica.

Neste novo marco as tecnociências aumentaram exponencialmente 
o seu poder de fato e simbólico, enquanto poderosas forças de produção, 
como nova ideologia (formadora de uma cosmovisão e inclusive do hori-
zonte utópico para a vida humana) e como uma tecnorracionalização com 
presunção de eficiência através da tecnocracia (o poder dos técnicos, 
expertos e especialistas em todos os campos) e da tecnoestrutura (a con-
formação da sociedade através de suas instituições).

Estamos em uma época em que a técnica configura a vida.9 Pode-se 
chegar a ter a sensação de que tudo foi produzido, já que estamos rode-
ados de artefatos e parece que a physis ou a natura tenha se esfumado. 
Certamente vivemos submetidos a uma crescente artificialização e tecni-
ficação da vida. No marco contemporâneo, a técnica já não significa uma 
revelação do Ser10, nem mesmo um processo de originação; o que impor-
ta é sua força de produção. As coisas são pelo que valem como fatores 
de produção e, portanto, a verdade, aqui, não consiste no desvelamento 
ou na revelação, mas na factibilidade.

No novo modo de entender a técnica, em sua forma de saber e de 
racionalidade, opera um interesse de domínio e dominação11, que costu-
ma relacionar-se não apenas com o “voluntarismo da razão” desde as 
origens da modernidade, mas também com alguns de seus peculiares 
desenvolvimentos, como aquele expressado mediante a nietzschiana 
“vontade de poder”. Instaura-se o predomínio da razão técnica e seu 
caráter instrumental, isto é, a tecnorracionalização, que se converte em 
ideologia e horizonte utópico, porque nela parece expressar-se a liberda-
de no novo cenário histórico, o poder-querer e o poder-fazer.

No entanto, no marco histórico e cultural em que se produziu esta 
hegemonia das tecnociências, não se conta com uma ordem natural e 
comunitária compartilhada, mas a ausência de uma tal ordem comum 
conduziu àquilo que Max Weber denominou de “politeísmo axiológico”12. 

9 ENTRALGO, Pedro Laín. “Respuesta a la técnica”, Lecciones Magistrales, Universidad Inte-
ramericana de Puerto Rico, Recinto Metropolitano, coordenado por Lillian Gayá e José Luis 
Colón, 2013, pp. 29-47.

10 HEIDEGGER, Martin. “La pregunta por la técnica”. In: Conferencias y artículos. Barcelona: 
Serbal, 1994, pp. 9-37.

11 SCHELER, Max. Sociología del saber. Buenos Aires: Siglo Veinte, 1973; APEL, Karl-Otto. La 
transformación de la filosofía. Madrid: Taurus, 1985, 2 vols.; HABERMAS, Jürgen. Ciencia y 
técnica como ideología. Madrid: Tecnos, 1984; CORTELA, Adela. La Escuela de Frankfurt. 
Crítica y Utopía. Madrid: Síntesis, 2008.

12 CORTELA, Adela. Ética Mínima. Madrid: Tecnos, 1986.



8 • Jesús Conill sanCho

O que impera é a racionalidade funcional dos meios em relação aos fins 
dados, mas não há nenhuma ordem compartilhada de fins e valores que 
possa impor-se à força das tecnociências. Há um vazio neste aspecto, em 
comparação com a concepção tradicional, baseada em uma ordem natu-
ral e comunitária da vida e da razão. A liberdade de poder-querer e poder-
fazer se expressa em sua vertente racional por meio da tecnorracionaliza-
ção. No entanto, na ordem prática dos valores e da ação moral e política 
impera a arbitrariedade expressada na noção weberiana, com a qual se 
quer dizer que não há valores compartilhados, mas também que não é 
possível raciocinar e argumentar sobre eles, de tal maneira que se possa 
chegar a estabelecer um marco de convivência.

Um componente da racionalidade científico-técnica hegemônica é 
que pressupõe, em certas ocasiões de modo explícito, mas em todo o 
caso implicitamente, que tanto o conhecimento tecnocientífico como a ra-
cionalidade técnica e a tecnocracia como tais têm a peculiaridade de estar 
isentas de valores, isto é, pressupõe-se que sejam axiologicamente neu-
tras. Deste modo, criou-se o mito de que a ciência e a técnica estão livres 
de valores (wertfrei), uma falsa ilusão positivista e tecnocrática, com enor-
me relevância e impacto social. Uma consequência deste modo de enten-
der o conhecimento científico-técnico é acreditar que se trata de um co-
nhecimento objetivo, pelo fato de manter os próprios valores à margem da 
pesquisa. A neutralidade axiológica seria uma garantia para ter acesso, 
mediante o conhecimento, a um “ser objetivo” e, mediante a razão instru-
mental, para alcançar mais bem-estar.

Segundo Hans Jonas, devemos ter presente aqui dois aspectos: o 
metodológico e o ontológico.13 O primeiro consiste em eliminar a subjetivi-
dade valorativa em favor da suposta objetividade; o segundo consiste em 
pensar que só é possível chegar a um juízo objetivo sobre a natureza das 
coisas prescindindo dos valores. Portanto, inclui uma tese sobre o estatu-
to do valor, porque pressupõe que este tem sua sede exclusivamente nos 
sujeitos valoradores, mas que não pertence ao ser objetivo das coisas.14 
Na natureza das coisas não poderia existir a diferença entre bom e mau, 
mas apenas fatos regidos pela causalidade.

Na ciência natural moderna separa-se a causa final do estudo da 
natureza. A carência de finalidade implica carência de sentido.15 O sentido 
seria dado e posto por nós, mas a natureza não teria fins objetivos pró-
prios. Em consequência, “pode-se fazer tudo” à natureza, há carta branca 

13 Ver JONAS, Hans. Técnica, medicina y ética. Sobre la práctica del principio de responsabi-
lidad. Barcelona: Paidós, 1997.

14 Ibidem, pp. 55 e ss.
15 Ibidem.
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para o poder tecnológico, que não tem por que respeitar nada, porque não 
há nenhuma ordem natural a ser respeitada, portanto nenhuma normati-
vidade ínsita na natureza. Outras consequências são que se abre um 
abismo entre o ser e o dever ser, e que os valores não poderiam de modo 
algum ser ancorados em nenhuma ordem do ser objetivo, mas se produ-
ziriam apenas arbitrariamente a partir da subjetividade, criando-se assim 
a esfera fictícia dos valores. Com esta tese joga a noção, antes aludida, 
do “politeísmo axiológico”.

Como e por que o homem avalia e estabelece fins? A resposta habi-
tual, que Jonas considera insuficiente, é a seguinte: por um processo na-
tural que é neutro e carente de [autênticos] valores, ou seja, por instinto 
de sobrevivência e por medo, por instinto sexual e reprodutor, por ânsia 
de prazer e de poder, por impulso social, etc. E todos eles sancionados 
pelo êxito evolutivo da sobrevivência, fruto do “acaso e da necessidade”, 
ou seja, por dinamismos na ordem de um “é”, mas sem nenhum “dever” e 
sem nenhum valor objetivo. Desde esta concepção científico-técnica con-
vertida em cosmovisão, o homem, como produto da natureza, ficaria re-
duzido a um objeto natural, portanto neutro em relação a possíveis valo-
res objetivos.

Esta imagem reducionista do homem como um objeto natural sem 
finalidade intrínseca, segundo Hans Jonas, é o resultado de um determi-
nado modelo de conhecimento, que é muito problemático. Trata-se de 
uma interpretação deficiente, porque deixa de lado o fenômeno da subje-
tividade e todo o seu mundo (pretensões, significados, sentimentos, aspi-
rações, finalidades, interesses, sentido vital, etc.). No mínimo, também 
seria preciso reconhecer que esse mundo da subjetividade brota dos di-
namismos da natureza16 e, portanto, exige-se uma peculiar consideração 
do mesmo. Isso porque, se nos atemos ao meramente natural, segundo 
Jonas, até mesmo os organismos cerebrais poderiam ser autômatos ci-
bernéticos carentes de subjetividade e poderiam ter prosseguido sem sua 
“dimensão interior”, porque seriam alheios ao significado e não se impor-
tariam com nada além do seu funcionamento. Mas o ser humano sempre 
se importa com o seu próprio ser, o seu ser mesmo, sua intimidade; esse 
“excedente”, que não se reduz a um epifenômeno natural, consiste na 
capacidade de subjetividade e de interioridade. Esta dimensão abre a 
possibilidade de explicar a existência da ciência natural e da técnica, que 
não se explicam por si mesmas e, por outro lado, permite que emirja al-
gum tipo de obrigação para com a natureza (por exemplo, a de sua con-

16 Ibidem, p. 59. Ver também, a este respeito, as contribuições de José Ortega y Gasset e de 
Xavier Zubiri.
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servação e cuidado)17, em virtude da descoberta de seu valor (incluindo o 
ser humano e seu futuro), que é aplicável, no seu caso, ao poder das 
tecnociências.

Na minha opinião, o que se produziu com a hegemonia da razão 
instrumental através das tecnociências não é uma neutralização dos valo-
res, mas uma transvaloração.18 Neste ponto creio que é muito fecundo o 
pensamento de Nietzsche para interpretar o dinamismo histórico-cultural 
da época da ciência e da técnica. Se colocarmos em marcha uma herme-
nêutica genealógica com respeito à racionalidade tecnológica, descobri-
remos as estimativas de valor, os instintos, os interesses, as crenças e os 
preconceitos que estão possibilitando o exercício de tal tipo de racionali-
dade, os dinamismos que há por trás de suas interpretações e valora-
ções, mais além da suposta objetividade isenta de valores. O que se im-
põe através do poder das tecnociências não é a ausência de valores, mas 
outros valores, que atraem mais, que têm mais vigor, mais força, em su-
ma, que valem mais. Agora predomina o valor da eficiência e do bem-es-
tar; é o que se valora primordialmente.

Não obstante, há aqueles que alertaram para os perigos aos quais 
nos conduz o “destino” do poder da técnica. Por exemplo, para Heidegger, 
a tecnificação do mundo e da vida ameaça asfixiar aquilo que outorga 
dignidade, com a técnica se avizinha a noite e “um inverno sem fim”.19 
Devemos nos deixar levar por este pessimismo diante da técnica, ou po-
deria aplicar-se o próprio dictum de Hölderlin, citado por Heidegger, de 
que “ali onde cresce o perigo cresce também a salvação”? A partir destas 
“sibilinas palavras” (como as considera Laín), que apenas sugerem, mas 
nada propõem, é possível abrir algum caminho prometedor para enfrentar 
a criatividade e o poder da técnica em nosso mundo?

Na minha opinião, como bem disse Laín20, a técnica começa sendo 
a resposta criativa do homem a uma necessidade inerente à condição 
humana: a deliberada modificação do mundo para obter resultados que 
melhorem a vida do homem. Esta visão que Laín oferece não se situa na 

17 JONAS, Hans. Técnica, medicina y ética. Sobre la práctica del principio de responsabilidad. 
Barcelona: Paidós, 1997, p. 60-61.

18 Cf. CONILL, Jesús. El poder de la mentira. Nietzsche y la política de la transvaloración. 
Madrid: Tecnos, 1997. Prólogo de Pedro Laín Entralgo.

19 Cf. HEIDEGGER, Martin. Die Frage nach der Technik; ENDRALGO, Pedro Laín. “Respuesta a 
la técnica”.

20 ENTRALGO, Pedro. “Respuesta a la técnica”.
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linha heideggeriana, mas prossegue a concepção da técnica oferecida 
por José Ortega y Gasset e Xavier Zubiri.21

A reflexão sobre a técnica serve para compreender melhor o ser hu-
mano e oferecer uma resposta potencialmente humanizadora nesta épo-
ca radicalmente marcada pelas tecnociências. O que significa, atualmen-
te, “ser humano” e “natureza humana”? Há algo normativo na natureza? 
São o naturalismo e o tecnicismo capazes de justificar algo como a digni-
dade humana, como instância axiológica e/ou normativa? Impõe-se pas-
sar a uma posição transumana e/ou pós-humanista, como alguns pro-
põem? É realmente possível naturalizar e tecnificar tudo? Até mesmo a 
liberdade e a responsabilidade? Não devemos ultrapassar o enfoque da 
objetivação e da instrumentalização, dado que, em último caso, nos mo-
vemos sempre entre as diferentes interpretações e autocompreensões do 
humano?

3. Ferramentas éticas para as tecnologias de gestão

A principal ferramenta é oferecer uma concepção moderna da ética, 
que seja capaz de compreender e orientar o mundo da tecnologia com 
suas peculiares características. É necessário introduzir uma perspectiva 
ética que jogue luz e capacidade crítica sobre a própria razão, para colo-
car em marcha outras versões e outros usos da razão, que não se redu-
zem ao técnico e instrumental, porque este é insuficiente e não é adequa-
do para fomentar os valores próprios de uma razão integral, de caráter 
experiencial, comunicativo e cordial.22

3.1. Ética da responsabilidade e éticas aplicadas

A ética nos situa no reino das possibilidades, esse âmbito em que as 
pessoas devem tomar decisões e podem configurar para si um caráter 
(ethos) ou outro; ou, dito com palavras mais ao gosto dos modernos, no 
reino da liberdade, que, por mais condicionada que esteja e, portanto, 
tenha que ser colocada “em condições”, segue sendo liberdade. Seja co-
mo reino das possibilidades ou como campo da liberdade a ética contem-
porânea tenta descobrir e incorporar a dimensão moral no contexto dos 
dinamismos que constituem a sociedade em que vivemos, configurando-
se como “ética da responsabilidade”, cujas características são as que 
seguem.

21 ORTEGA Y GASSET, José. Meditación de la técnica. Obras Completas. Madrid: Taurus, 2006, 
vol. V, pp. 551 e ss.; ZUBIRI, X. Sobre el hombre. Madrid: Alianza, 1986; CONILL, Jesús. El 
enigma del animal fantástico. Madrid: Tecnos, 1991.

22 CORTINA, Adela. Ética de la razón cordial. Oviedo: Nobel, 2007.
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Em primeiro lugar, não se trata de uma mera ética individual, por um 
lado, porque se abre ao âmbito social, às instituições e profissões, por 
exemplo, ao mercado e ao Estado no âmbito econômico. Mas, por outro 
lado, porque a ética pessoal, que segue sendo fundamental, não deve ser 
confundida com o sentido restritivo do individual, já que a pessoa incorpo-
ra ingredientes relacionais (ligações, vínculos), sem os quais não se cons-
titui como tal. E, além disso, as pessoas fazem suas vidas e realizam suas 
atividades profissionais em meio a uma complexa trama social de organi-
zações e instituições.

Em segundo lugar, a ética de que tratamos não se limita ao campo 
do desinteressado, senão que incorpora também os interesses e valores 
vigentes, mas se propõe a averiguar que interesses são mais ou menos 
legítimos, ou como devem ser ordenados e hierarquizados. Esta amplia-
ção não implica negar a possibilidade do comportamento “desinteressa-
do”, mas seguramente quer dizer que tem interesses mais elevados ou de 
outra categoria, ou outras motivações ou sentimentos que consideramos 
superiores (o que é chamado de “supererrogatório”). Por conseguinte, a 
ética não se restringe ao âmbito do desinteressado, como se todo o mun-
do dos interesses fosse mau por natureza e inaceitável, mas servirá para 
avaliar moralmente também as condutas interessadas, porque todas as 
pessoas se movem de fato por interesses, sejam quais forem. O que resta 
saber é em que medida tais interesses são legítimos e em que medida os 
comportamentos podem ser justificados moralmente.

Em terceiro lugar, a ética da responsabilidade que propomos tam-
bém não é só uma ética da pura convicção ou de meros princípios, mas 
deverá levar em conta a crescente complexidade das nossas socieda-
des, a densidade e diferenciação do real, assim como as consequências 
e os riscos das ações e das decisões. Por isso, apresenta-se, em senti-
do estrito, como uma “ética da responsabilidade”, na qual é preciso me-
diar as convicções e os princípios com a complexidade da vida e as 
consequências das ações. Mas não devemos confundir este tipo de éti-
ca com uma atitude meramente estratégica e pragmática, como se fosse 
possível uma autêntica ética moderna sem convicções nem princípios, 
pois sem convicções e princípios não há autêntica responsabilidade. 
Portanto, seria melhor precisar que se trata de uma ética da “responsa-
bilidade convencida”.23

Convém esclarecer que, embora alguns tenham acreditado que a 
ética da responsabilidade é coisa dos políticos, dado que foi este o con-

23 CORTINA, Adela. Ética aplicada y democracia radical. Madrid: Tecnos, 1993.
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texto em que Max Weber a propôs em seu tempo24, isto seria excessiva-
mente unilateral. Na realidade, as condições próprias da vida moderna, 
isto é, das sociedades crescentemente complexas e diferenciadas, exi-
gem que o enfoque da responsabilidade seja aplicado em todas as ordens 
da vida humana. Todos aqueles que queiram que seus princípios e suas 
convicções morais sejam operacionais nos diversos âmbitos da nossa 
vida real e da convivência – que a cada dia que passa é mais complexa 
– deverão optar necessariamente pelo significado de uma ética da res-
ponsabilidade. Portanto, não apenas na política em sentido estrito, mas 
em tudo o que a nossa vida comporta, desde o mais pessoal até nas di-
versas ordens da vida pública; em suma, na totalidade da vida como pes-
soas, como cidadãos e como profissionais, exige-se um exercício pluridi-
mensional da responsabilidade.25

Este é o modelo de ética da responsabilidade que deve ser aplicado 
na época da ciência e da técnica, em que o poder das tecnologias é cres-
cente em todos os âmbitos. Assim o propuseram, já há bastante tempo, 
clássicos da ética da responsabilidade como Karl-Otto Apel26 e Hans Jo-
nas, preocupados desde as décadas de 1960 e 1970 em encontrar uma 
fundamentação racional da ética na era da ciência e da técnica. Este im-
pulso inovador da ética levou às éticas aplicadas27, que são o modo como 
a ética enfrenta de modo plural e aplicado a cada campo as exigências 
éticas que as convicções e os correspondentes princípios iluminam. Mas 
a crescente tecnologização de todos os âmbitos da vida faz com que a 
aplicação da ética da tecnologia seja transversal a todos eles, mesmo 
quando em cada terreno haja suas peculiaridades específicas, quer seja 
nas biotecnologias (por exemplo, para os cyborgs) ou nas novas tecnolo-
gias da informação e da comunicação (para a infosfera e seus novos mo-
radores, os inforgs).

3.2. Formação de profissionais, não apenas técnicos

Outra ferramenta ética para as tecnologias de gestão é a formação 
de bons profissionais, que não deve ser confundida com uma mera ins-
trução técnica. Ser um bom profissional não é a mesma coisa que ser 
um técnico. A perspectiva ética exige ser profissional em seu autêntico 

24 WEBER, Max. Ciência e Política: duas vocações. 17. ed. São Paulo: Cultrix, 2011.
25 CORTINA, Adela. Ciudadanos del mundo. Hacia una teoría de la ciudadanía. Madrid: Alianza, 

1997; Hasta un pueblo de demonios. Ética pública y sociedad. Madrid: Taurus, 1998; Alianza y 
contrato. Política, ética y religión. Madrid: Taurus, 2001.

26 APEL, Karl-Otto. Transformación de la filosofía. Madrid: Taurus, 1985, especialmente o vol. II.
27 CORTINA, Adela; GARCÍA-MARZÁ, Domingo (eds.). Razón pública y éticas aplicadas. Los 

caminos de la razón práctica en una sociedad pluralista. Madrid: Tecnos, 2003.
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sentido.28 Segundo Adela Cortina, o profissional deve dominar sua arte e 
executá-la com capacidade e aplicação, aperfeiçoar suas técnicas, e que 
o faça a serviço das metas e valores da profissão, que consistem em 
proporcionar à sociedade um bem, sem o qual perderia algo precioso. O 
profissional esforça-se para conhecer as melhores técnicas, porque lhe 
importa prover a sociedade de assistência, de saúde de qualidade, edu-
cação, justiça ou informação, e sabe que para fazê-lo à altura da dignida-
de humana deve incorporar determinados valores e princípios sem os 
quais não terá êxito em sua ação. O bom profissional é aquele que aplica 
boas técnicas a boas metas.

O sentido da vida profissional nas profissões tradicionais implica, co-
mo virtude moral, um certo sentido aristocrático, mas reclama que essa 
“aristocracia” se universalize, que a grandeza dos melhores se estenda a 
todos, em vez de obrigar a todos esses a baixar o nível de suas aspira-
ções universalizando a mediocridade. Não se constrói uma boa socieda-
de com medíocres, mas com aqueles que querem alcançar, se não a 
perfeição que é divina, ao menos o melhor de si mesmos, o que chama-
mos de “excelência”.29

Uma boa sociedade é aquela em que as pessoas perseguem seus 
planos vitais a partir do respeito mútuo, compartilhando mínimos de justi-
ça em cuja defesa se comprometem. Tal sociedade necessita de pessoas 
responsáveis no exercício de suas tarefas, conscientes de que seu traba-
lho é importante para o êxito comum, e que estejam dispostas a realizá-lo 
com seriedade e sentido de justiça; dispostas a apostar na excelência e a 
infundir confiança, que são dois pilares da boa sociedade.

Essas pessoas são aquelas que convivem em uma sociedade co-
mo cidadãos e como profissionais. Tradicionalmente, as profissões clás-
sicas foram as de sacerdote, médico e jurista. Cada uma delas propor-
ciona à humanidade um bem indispensável para a vida pessoal e social: 
o cuidado da alma, do corpo e da relação social.30 Quem exerce essas 
profissões deve ter uma formação específica em cada caso para ingres-
sar na profissão, além de se comprometer em proporcionar o bem cor-
respondente, mais além do seu interesse egoísta, como meta da corres-
pondente profissão.

28 CORTINA, Adela. Ciudadanos del mundo, 1997, cap. VII; CORTINA, A.; CONILL, Jesús (eds.). 
Diez palabras clave en ética de las profesiones. Estella: Verbo Divino, 2000; HORTAL, Au-
gusto. Ética general de las profesiones. Bilbao: Desclée de Brouwer, 2002; CORTINA, Ade-
la. ¿Para qué sirve realmente la ética? Barcelona: Paidós, 2013, cap. 7: “Ser profesionales, 
no sólo técnicos”.

29 Adela Cortina e Diego Gracia.
30 GRACIA, Diego. Fundamentos de bioética. 2. ed. Madrid: Triacastela, 2007, pp. 50 ss.
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Deve-se a isso o fato de Durkheim ressaltar que a ética profissional 
contribui para superar o individualismo e o atomismo das sociedades 
modernas31, que são sociedades nas quais se pressupõe que há tenta-
tivas de rebaixar a moral do nível convencional, de que fala Lawrence 
Kohlberg32, e se abrem ao nível pós-convencional, ou seja, regem-se por 
princípios universais, que afetam a humanidade em seu conjunto. Isto 
transforma a deontologia profissional tradicional e obriga os profissionais 
a terem em conta todas as possíveis pessoas afetadas por sua profissão, 
no nível local e global, superando o perigo da solidariedade grupal em 
forma de “corporativismo”. Mas também é preciso superar outro possível 
perigo: a tendência ao estatismo que se encontra na maneira que 
Durkheim tem de compreender a moral cívica como o conjunto dos de-
veres de lealdade e serviço ao Estado33, quando, na verdade, a moral 
cívica (ou ética cívica) não é uma questão estatal, mas cívica. A moral 
cívica consiste no conjunto de valores compartilhados pelos diferentes 
grupos de uma sociedade pluralista, que permite conviver, isto é, que 
tem mínimos éticos compartilhados pelas diversas éticas de máximos34, 
que servem de marco público e de orientação para a nova vida profissio-
nal moderna.

A vida profissional é uma das vias pelas quais a sociedade civil pode 
assumir seu protagonismo e resistir tanto ao abandono de responsabilida-
des por parte dos cidadãos como à sua perigosa absorção pelo Estado. 
Isto porque em qualquer um de ambos os casos se produz uma profunda 
desmoralização social, em termos de falta de confiança mútua e perda de 
cooperação social com autêntica qualidade humana. Daí a necessidade 
de revitalizar a sociedade civil através do vigor das profissões.35

Concluindo, as profissões são um caminho para viabilizar e opera-
cionalizar a razão prática nas complexas sociedades atuais, marcadas 
pela cultura científico-técnica e pelo crescente poder das tecnociências. 
Porque não se trata de rejeitar as contribuições do progresso científico 
e técnico, mas oferecer um marco ético e profissional que dê o devido 
sentido a todas as atividades humanas, que, atualmente, estão sendo 

31 DURKHEIM, Émile. Professional ethics and civic morals. London: Routledge and Kegan Paul, 
1957.

32 KOHLBERG, Lawrence. Psicología del desarrollo moral. Bilbao: Desclée de Brouwer, 1992; 
HABERMAS, Jürgen. Conciencia moral y acción comunicativa. Barcelona: Península, 1985; 
APEL, Karl-Otto. Diskurs und Verantwortung. Das Problem des Übergangs zur postkonven-
tionellen Moral. Frankfurt a.M.: Suhrkamp, 1988.

33 DURKHEIM, Émile. Professional Ethics and Civic Morals, caps. I, II e III.
34 CORTINA, Adela. Hasta un pueblo de demonios. Ética pública y sociedad. Madrid: Taurus, 

1998, cap. VII; Alianza y contrato. Política, Ética y Religión. Madrid: Trotta, 2001, cap. 9.
35 CORTINA, Adela (coord.). “La responsabilidad ética de la sociedad civil”, Mediterráneo eco-

nómico, nº 26, Cajamar, 2014.
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transformadas pela crescente tecnologização em todas as ordens da 
vida. Porque todos estes novos dinamismos não deveriam ser alheios 
a um marco de humanismo ético moderno, formado não apenas pelas 
aspirações ao bem-estar trazidas pelo poder da razão técnica, mas 
também pelas exigências de liberdade e de justiça reclamadas pela 
razão ética.
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